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Anuidade 2019 ainda pode ser paga com descontos

Os boletos para pagamento de anuidades 
po r  pessoas  f í s i cas,  empresá r ios 
individuais, eirelis e pessoas jurídicas 
continuam disponíveis para impressão no 
si te www.creci -pb.gov.br (Canal do 
Corretor), ou através do setor financeiro da 
Sede e Delegacias para quem optar pagar 
em cota única o desconto até o dia 15 de 
fevereiro será de 6% e até o dia 15 de março 
de 4%. 

Parcelas mensais

A anuidade pode ser paga em até quatro parcelas mensais, se requerido até o 
dia 14 de fevereiro, com vencimento da primeira parcela no dia seguinte e em até 
três parcelas mensais se requerido até 14 de março.

Outras informações

Maiores informações podem ser obtidas através dos números (083) 2107-0406 (JP); 
3321-6969 (CG) e 3421-2924 (Patos) 3531-2329 (Cajazeiras), 2107-0440 (Conde) e 
2107-0450 (Santa Rita) ou endereços da sede e delegacias, bem como pelo 
atendimento on line através do site www.creci-pb.gov.br

Prazo final para declaração ao Coaf

Encerra na próxima quinta-feira (31) o prazo para declaração 
de inocorrência de operações suspeitas a ser enviada ao 
Coaf por profissionais e empresas imobiliárias. O documento 
deverá reportar transações realizadas entre 1º de janeiro e 
31 de dezembro de 2018. O formulário deverá ser 
preenchido através do site do Cofeci www.cofeci.gov.br

Multa irrecorrível 

O cumprimento dessa medida evitará aplicação de multas irrecorríveis, cassação de 
autorização para o exercício da atividade profissional no caso das pessoas inscritas nos 
Conselhos, isentando essas pessoas físicas e jurídicas de responsabilidades penais e 
administrativas, que implicam no pagamento de multa de 20 milhões de reais, vedação 
de negócios com instituições financeiras, encerramento de contas bancárias, perda do 
negócio e até prisão.
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